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PROJETO DE LEI Nº 031/2010

Autoriza contratações temporárias por excepcional interesse público e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE DIAMANTINO, ESTADO DE MATO GROSSO, Sr. ERIVAL CAPISTRANO DE OLIVEIRA, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de Diamantino aprovou, e ELE sanciona a seguinte lei:

Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a contratar pessoal por tempo determinado, nas quantidades e especificações constantes do Anexo – I desta lei.

Art. 2º. As contratações serão realizadas pelo período 06(seis) meses. 

Parágrafo único. Excepcionalmente, desde que devidamente justificado, poderá o prazo de cada contratação ser prorrogado por período igual ao previsto no caput deste artigo. 

Art. 3º. Durante a vigência do contrato, o contratado não poderá ser:

I – desviado das funções para as quais foi contratado;

II – cedido com ou sem ônus para o Município.

Art. 4º. Os contratados estão vinculados a cargas horárias e vencimentos equivalentes aos respectivos cargos, conforme o Plano de Cargos Carreiras e Salários – PCCS e Estatuto dos Servidores Públicos Municipais - ESPM.

Art. 5º.  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação

Art. 6º. Revogam-se as disposições em contrário.

Diamantino - MT, 31 de Agosto de 2010.

Erival Capistrano de Oliveira
Prefeito Municipal 

ANEXO – I

	SECRETARIA DE OBRA VIAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

	CARGOS
	QUANTIDADE

	Auxiliar de Serviços Gerais
	60

	Motorista de Veículos Pesados
	02

	Auxiliar de Manutenção de Veículos e Máquinas
	01

	Eletricista
	01

	Operador de Trator de Pneu
	01

	Marceneiro
	01

	Pedreiro
	03


	SECRETARIA DE PROMOÇÃO SOCIAL

	CARGOS
	QUANTIDADE

	Assistente Social
	02

	Instrutor de Curso Livre
	04

	Vigia
	25


	SECRETARIA DE SAÚDE E VIGILÂNCIA SANITÁRIA

	CARGOS
	QUANTIDADE

	Médico Veterinário 
	02

	Copeiro
	03

	Enfermeiro
	03

	Vigia
	12


MENSAGEM Nº 31/2010                                 Diamantino – MT, 31 de Agosto de 2010.
Senhor Presidente;

Nobres Edis.

Com a presente temos a satisfação de encaminhar a Vossa Excelência, para a devida apreciação dessa Egrégia Casa, o Projeto de Lei que "autoriza contratações temporárias por excepcional interesse público e dá outras providências.
É cediço que tomamos posse recentemente, onde deparamos com um quadro de pessoal composto de grande quantidade de colaboradores, dos quais inúmeros “diaristas”.

Note-se que, os chamados “diaristas” correspondem hoje a valoroso percentual do quadro total de pessoal do Município.  E diga-se, esta categoria profissional inexiste na Administração Pública, já que gênero Agente Público desdobra-se, basicamente em: agentes políticos, comissionados, concursados e contratados por tempo determinado. 

Reza o Art. 37, II da Constituição Federal, in verbis:
“II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração;” 

Por meio do dispositivo da Carta Magna supracitado foi criada a regra do concurso público. 

A mesma CRFB/88 no inciso IX do Art. 37, excepcionou a regra do concurso público, senão vejamos: 

“IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público;”

Assim, a regra do concurso público somente pode ser preterida nos casos onde a necessidade de contratação seja transitória e reste evidente o excepcional interesse público. Não é demais lembrar que tais contratações devem ser sempre precedidas de processo seletivo amplamente divulgado, em homenagem aos princípios a que está sujeita a Administração Pública.

No cenário municipal delineado preambularmente, os chamados “diaristas” nem foram contratados via processo seletivo e nem por concurso público, estando, pois, assim, sua situação, com todo o respeito por quem entende de modo contrário, em total desarmonia com os comandos constitucionais, especialmente quanto aos princípios da legalidade, da impessoalidade e da moralidade. 

O Gestor Público tem o dever de bem conduzir a coisa pública, sob pena de responder por suas omissões ou negligências. Tem o dever também de, diante de uma ilegalidade tomar as imediatas providências para corrigi-la e adequar suas ações às diretrizes de uma boa e responsável gestão pública. 

É necessário, todavia, que as medidas saneadoras tomadas estejam permeadas de razoabilidade, já que os serviços públicos essenciais  não suportariam interrupção, não sem causar enormes prejuízos ao cidadão e também à Administração. Afirma-se isto vez que, como já demonstrado os “diaristas” ocupam forte percentual do quadro de pessoal. Bem por isto é muito significativa sua força de trabalho, devendo ser substituídos até que se realize o desejado e necessário concurso público.

Como a realização de um concurso público demandará prévia reestruturação dos quadros de cargos e salários desta municipalidade, da estrutura administrativa, de um planejamento adequado, bem como de um interregno que permita a realização regular de todas estas ações, impõe, pois, que os chamados “diaristas” em situação de total ilegalidade no momento, sejam substituídos por pessoal contratado, regularmente selecionado por meio de processo seletivo amplamente divulgado, permitindo a todos igualdade de condições. 

Eis, pois, razões que não deixam dúvidas sobre a transitoriedade das contratações e da sua necessidade, condizente com o excepcional interesse público. Deste modo, nem mesmo o período eleitoral seria impeditivo das contratações que se pretende neste momento, já que a própria Lei 9.504/97, que regula processo eleitoral, em seu art. 73 excepciona também as contratações temporárias para atendimento do interesse público excepcional. 

É certo que a realização do referido processo seletivo depende de prévia autorização desta Nobre Casa de Leis, sendo, pois, urgente a necessidade de aprovação da lei que ora propomos, a fim de restabelecer a legalidade a tanto perdida. 

Cabe ainda dizer, ainda, Nobres Edis, que o único propósito de nossas ações é dar cumprimento aos princípios norteadores da Administração, restabelecendo e dando prioridade, sempre, à estrita legalidade. 

Assim sendo, esperamos que os Ilustres Vereadores aprovem a proposição em epígrafe, com a urgência que o assunto requer, permitindo ao Poder Executivo tomar as providência necessárias para regularizar a contração de pessoal no nosso Município.

Face ao exposto, conclamamos os nobres Edis a apreciarem favoravelmente nosso Projeto de Lei, cuja matéria contempla a consolidação definitiva da gestão jurisdicional do nosso município, requer a apreciação e votação desta matéria, em de Urgência-Urgentíssima.

Aproveito o ensejo para externar os protestos de elevada estima e de consideração.

Erival Capistrano de Oliveira

Prefeito Municipal
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